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PESCADORES ARTESANAIS: OS PROLET4RIOS DO MAR. 

ESTUDO SOBRE 0 PROCESSO DE PROLETARIZACAO DO PESCADOR 

ARTESANAL NO ESTADO DO CEAR. 

Carlos Decimo de Souza 

INTRODUCAO 

A viso romantica -  que se tem do pescador, em nada 

se assemelha a triste realidade desse trabalhador que, no 

contexto do capitalismo brasileiro, e um dos mais explorados. 

0 pescador autônomo de outrora, que aproPriava-se 

do fruto de seu trabalho e com ele garantia sua subsistência 

e de sua família, este muito distante das atuais condiq6es a 

que esto sujeitos os pescadores do Estado do Ceari. 

Submetidos muitas vezes as jornadas de trabalho 

quase que ilimitadas e as precirias condiçaies de trabalho, o 

pescador tem sobre si multiplicadas toda a serie de dificul-

dades impostas aos trabalhadores em geral. 

A proletarização do pescador artesanal no Estado do 

Ccari E. um fenOmemo recente,- esti sedimentado no processo de 

industrialização do setor pesqueiro iniciado na década de 50. 

No processo, consideriveis somas - de capital foram 

alocados no setor pesqueiro, proporcionando a formação de um 

parque industrial que alterou drasticamente as relaq5es de 



producao no setor. 

Neste novo quadro, o pescador artesanal, sem con-

diçOes de competir com a produgao em larga escala da indús-

tria,  nap  teve outra alternativa a no ser vender sua força 

de trabalho aos empresários do setor, tornando-se dessa for-

ma, um trabalhador assalariado. 

Por outro lado, os avanços tecnológicos verificados 

na implantaçao do parque industrial pesqueiro na alteraram 

de maneira significativa as condici5es de vida do pescador. 

Os incentivos governamentais a fundo perdido, bem 

como os subsídios ao setor pesqueiro que aumentaram em esca-

la geométrica os lucros das empresas, em nada contribuiram 

para a melhoria das condiçOes de trabalho na pesca marítima. 

De trabalhador completo, polivalente, com atribu-

tos para desempenhar diferentes tarefas no processo de traba-

lho, o pescador vai defrontar-se, dado o avanço dos recursos 

tecnolágicos na pesca, com a arrancada cm direçao a sua pro-

letarizaçao. 

A concentraçao de renda, viabilizada Pelo arro-

cho salarial e a consequente pauperizaçao das massas traba-

lhadoras, refletem a lógica  dc  um modelo econômico altamente 

excludepte e que, nos dltimos trinta anos foi estendido a 

todos os  stores  da economia., inclusive ao setor pesqueiro; e 

dentro desta realidade que o empobrecimento do pescador 

frente ao desenvolvimento da pesca industrial poderá ser com-

preendido. 

Tendo em vista este quadro, o estudo se prop5e a 
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analisar em que condiçôes deu-se o processo de proletariza-

cao do pescador artesanal dentro do contexto da industriali-

zaçao da pesca marítima no Estado do Ceará.; queremos chamar 

atençao para o conteddo  politico  dessas mudanças, o que 

implica em compreender o processo social em questao como um 

fenômeno significativo de relaq5es de poder entre classes 

portadoras de interesses e concepcOes de mundo conflitantes, 

portanto, de modos de produçao (que inclui relaq6es de pro-

priedade, troca,  etc.)  dispares. 

Cabe salientar que a tecnologia, no bojo desse 

processo no e um fator neutro de progresso, mas instrumento 

de transformaqao social, arma preciosa do capital b. consecu-

qao de seus objetivos. 

Neste estudo intentamos uma análise sistemática 

das consequências decorrentes do avanço dos recursos tecnoló-

gicos na pesca e muitas vezes este roteiro analítico será in-

terrompido por  discusses  teóricas e conceituais que achamos 

necessárias para orientar corretamente a nossa pesquisa. 

Mesmo assim, recorremos constantemente a uma razoável quan- 

tidade de dados empíricos que nos permitissem confrontar a 

lógica do pensamento com a força das evidencias empíricas ho-

je disponíveis devido a um interesse crescente sobre o tema. 

Apesar do desenvolvimento recente de literatura, 

que na medida do possível procuramos englobar, trata-se de um 

campo ainda em aberto com tradigao teórica escassa. Por isso, 

nosso esforço tem um caráter preliminar. Contudo, esperamos 

ter contribuido para o avanço da discussao e da pesquisa  so- 
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2 OBJETIVOS 

2.1. Objetivo geral 

Conhecer, analisar e identificar os fatores deter-

minantes do processo de proletarizacao dos pescadores artesa-

nais no Estado do Ceara. 

2.2. Objetivos específicos 

2.2.1. Situar a pesca marítima cearense dentro do 

contexto da pesca nacional. 

2.2.2. Analisar o papel do Estado enquanto fator 

de acumulacao de capital no setor pesqueiro marítimo. 

2.2.3. Conhecer e avaliar o papel das alteracOes 

tecnolágicas nas condiçOes de trabalho do pescador artesanal. 

2.2.4. Estabelecer um paralelo entre as condic6es 

de vida e trabalho do pescador artesanal e do pescador indus-

trial. 

2.2.5. Identificar as formas de organizacao dos 

pescadores frente às novas condicOes impostas pelo capital. 
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3. PROCEDIMENTO METODOLOGICO 

A presente pesquisa esta fundamentada numa investi-

gaçao que tem como referencial tecirico a concepcao materia-

lista e dialética da histOria. 

Isto significa inserir o objeto de estudo em seu 

contexto histárico buscando as contradiCcies do aspecto da re-

alidade  quo  se deseja investigar a partir de uma analise cri-

tica. 

0 objeto de estudo, no caso, o processo de proleta-

rizaçao dos pescadores artesanais no Estado do Ceará, no foi 

escolhido de forma arbitraria, mas refletiu um posicionamento 

que permeará toda a análise no decorrer do trabalho. A neu- 

tralidude ao foi adotada como fator de cientifici-

dade. Ao contrário, procurou-se ressaltar o caráter  politico  

c ideolOgico  quo.  permeia todo trabalho cientifico, sem que 

este Ultimo aspecto (a cientificidade) seja prejudicado (1). 

A área de estudo escolhida para a realizacao deste 

trabalho á o litoral do Estado do Ceara que, ao longo de 573 

km de costa, conta com 17 municípios onde a pesca artesanal 

desenvolvida (2). 

(1) ECO,  Umberto.  Como se faz  ilea  tese. 2 edição. São Paulo. Perpectiva, 1985. p. 24. 

(2) SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DO CEAR4/SEPLAN. SECRETARIA DA AC40 SOCIAL/SAS. 

et.  al.  Projeto jangadeiro, Fortaleza: 1988. 
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Sob a ática do referencial tecirico adotado, bus-

cou-se inicialmente realizar uma ampla pesquisa bibliogrdfica 

sobre o tema escolhido e que possibilitasse o contato inicial 

com o objeto de estudo. 

A referida pesquisa bibliografica foi realizada 

junto a orgaos públicos ligados à pesca tais como: IBAMA - 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Re-

novaveis, CEDAP - Companhia Estadual de Desenvolvimento da 

Pesca,  BNB  - Banco do Nordeste do Brasil, SUDENE - Superin-

tendência do Desenvolvimento do Nordeste, LABOMAR - Laborat6-

rio de Ciancias do Mar, Capitania dos Portos e DEP/UFC - De-

partamento de Engenharia de Pesca da Universidade Federal do 

Ceara. 

Apás a leitura e documentacao da bibliografia e se-

lecao final do material coligido foram realizadas entrevistas 

informais com pescadores, durante a realizacao do VIII Encon-

tro Estadual de Pescadores (dias 12 e 13/12/92) em Fortaleza. 

Alám dos pescadores foram ouvidos representantes do 

Conselho Pastoral dos Pescadores, técnicos do IBAMA, presi-

dentes de colanias, empresarios, pesquisadores e parlamenta-

res da Comisso de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa do 

Estado do Ceara cm cujas reuniCies a problematica da pesca ar-

tesanal marítima foi amplamente debatida. 
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4. RESULTADOS E DISCUSS40 

4.1. ConsideraçOes teóricas sobre o processo de 

proletarizaçao do pescador artesanal. 

0 enquadramento do setor pesqueiro marítimo 

lOgica do capital no pode ser compreendido em seus aspectos 

mais intrínsecos som que sejam levadas em conta categorias 

como: relaçOes de produçao, trabalho, força de trabalho e 

mais-valia. 

0 processo produtivo reflete a luta do homem 

contra a natureza. Foi nessa luta que a espécie humana desen-

volveu e aperfeiçoou os instrumentos da produqao. As ferra- 

mentas, os instrumentos de produqgo, refletem, por sua vez, 

o caráter dialético da luta dos homens contra a natureza: se, 

por um lado, a ferramenta exprime a submisso do homem á ne-

cessidade natural, por outro, exprime a subordinacao da natu-

reza =as necessidade e a aço do homem. 

Embora seja a luta do homem contra a natureza, essa 

luta no se dá de forma isolada. Por ocasigo da produçao no 

interior dela e num processo comandado por ela  so  estabele-

cidas relaçOes entre os homens. Assim, além das re1aq6es dos 

homens com a natureza (forças produtivas)  hi  também as rela-

q3es dos homens entre si no processo de produqao. Essas re-

laçOes  so  denominadas por  Marx  de relag6es de produção (3). 

(3) MARX, karl - 0 Capital 5 edicio. Traduc5° de Reginald° Sant'Anna, Rio de Janeiro. Ci-

vilizaçk  Brasileira,  1974.  Livro  1. Vol. 1. p. 879 a 882. 
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As relaçCies de produção entre os homens podem as- 

sumir diferentes conotaçOes tais como: relagOes de colabora- 

cão, quando se associam livremente colaborando numa obra co-

mum e relagOes de dominação e submissão, quando um homem 

obriga outro a produzir para ele. 

0 que determina o  carter  das relaçCies de produção 

é a propriedade dos meios de produção. Para se definir o  ca-

rter  das relaqóes de produção a que se responder primeira-

mente à pergunta: quem possui os meios de produção? A socie-

dade inteira ou apenas alguns indivíduos ou grupos que deles 

se servem para explorar o trabalho de outros indivíduos ou de 

outros grupos? No primeiro caso, as relaq5es são de colabora-

ção; não  hi  explorados nem exploradores. No segundo, aqueles 

no possuem a propriedade dos meios de produção não tem outra 

alternativa de sobrevivência a não ser por-se a disposição 

daqueles que os detem. Ou seja, uns trabalham, outros, explo-

ram este trabalho. Neste tipo de relação de produção a soli-

dariedade só existe entre aqueles que desempenham o mesmo 

papel no processo produtivo, ou seja, só existe solidariedade 

de classe. 

O desenvolvimento das sociedades só pode ser expli-

cado na sua unidade dialética entre a natureza e o homem; 

no processo onde o homem transforma a natureza e transforma-

se a si mesmo. Essa unidade dialética é o trabalho. Sem tra-

balho as sociedades não podem viver nem se desenvolver. 
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trabalho á a condiçao objetiva da existencia huma- 

na, no uma maldiçao divina. Sem trabalho a humanidade no 

sobrevive. E o trabalho humane que produz máquinas utilizadas 

na produqao de bens e serviços, que transporta o que foi 

produzido, que permite a produçao de lazer (teatro, 

televisao, viagens,  etc.).  

0 trabalho á o principio de toda riqueza que 0 

homem produz para si. Mas, na sociedade capitalista, o produ-

to do trabalho objetiva a comerciulizacao e a troca passando 

a ser avaliado em dinheiro, o que faz pensar que á o dinheiro 

o grande produtor da vida material e no o trabalho. 

Na sociedade capitalista tudo tende a tornar-se 

mercadoria para fins de acumulaqao. A mercadoria tem, ao 

mesmo tempo, valor de liso e valor de troca (4) ou seja, como 

produzida para ser trocada por outras mercadorias ela deve-

rá ter alguma utilidade pois sem essa característica, a troca 

seria inviabilizada. 

0 valor de uma mercadoria, seu valor de troca 

determinado pelo tempo de trabalho socialmente necessário pa-

ra produzi-la. Sem trabalho, mesmo mercadorias úteis como por 

exemplo o ar, no teriam valor de troca algum, portanto, no 

poderiam ser mercadorias. (5) 

(4) MARX, Karl. 0 capital. op. cit. p. 41a 45 

(5) SANDRONI, Paulo 0 que é mais-valia. Sio Paulo, Brasiliense: 1984, p. 

cinema, 
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Tempo de trabalho socialmente necessario 6 o tempo 

médio utilizado por vdrios produtores para a produgao de um 

exemplar médio de determinada mercadoria. Esse valor médio ou 

social das mercadorias manifesta-se no seu preço. 

Entre as mercadorias existentes na produçao capita- 

lista a mais importante 6 a força de trabalho, isto porque 

permite criar um valor superior ao seu próprio valor, isto 6. 

permite criar mais-valia. 

Na geraçao de mais-valia para o capitalista o tra-

balhador cria um produto excedente a quantidade de produtos 

que precisaria produzir para-manter-se vivo. Em outras pala- 

vras, na venda de sua força de trabalho, que também é uma 

mercadoria, o trabalhador, trabalhando sempre alem do tempo 

necessário para reproduzir-se enquanto força de trabalho 

criará sempre um valor superior a esta. 

Quando o trabalhador, no caso, o pescador, 6 inde-

pendente, trabalha o suficiente para sustentar a si e a sua 

família. Sendo ele proprietário dos meios do producao (rede, 

anzóis,  etc.),  ele próprio apropria-se do fruto do seu traba-

lho. 

Porem, quando perde sua independ&ncia, quando, por 

no ter condiçEies de competir com o capital 6 expropriado de 

seus meios  dc  produçao sendo obrigado a vender sua força de 

trabalho. 0 comprador de sua capacidade de trabalho, o empre-

sário, pode obrigá-lo a continuar trabalhando mesmo depois de 

produzir, de criar um valor correspondente: a sua força de 
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trabalho, quando entao produzirá um valor excedente, uma 

mais-valia. 

A relaç'áo entre trabalho excedente (que constitui 

a mais-valia) e o trabalho necessário é denominada por  Marx  

(6) como taxa de exploraq5o: 

t e 

Taxa de exploraqao 

t.n 

t e - trabalho excedente 

t.n trabalho necessário 

Esta pequena operag5o deixa claro que, se um pes-

cador em  duds  ou tres horas de trabalho produz suficiente pa-

ra o pagamento de sua força de trabalho (salário), o fato de 

passar dias ou até semanas no mar já permite um vislumbre da 

situacao de exploraçao a que estao submetidos esses trabalha-

dores. 

0 aumento da mais-valia pode ser obtido através do 

aumento da jornada de trabalho e/ou da intensidade com que o 

mesmo se realiza.  Sao  formas contraditórias de exploraçao 

pois, além de certo ponto; a•jornada de trabalho no poderá 

aumentar sem que a intensidade na realizaq5o do trabalho  di- 

(6) MARX, Karl - 0 capital. op. cit. p. 243 
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minua. Por outro lado, o aumento da intensidade 

implica no desgaste físico do trabalhador, impossibilitando o 

prolongamento ilimitado da jornada de trabalho. Assim, é ne-

cessario que exista um controle sindical  politico  e governa-

mental (no sentido do cumprimento das leis) para evitar que a 

resistencia física e mental do trabalhador seja o Ultimo e 

dramático limite do capital em arrancar mais-valia (7). 

0 aumento da taxa de mais-valia também pode ser 

obtido pela reduq'áo do tempo de trabalho necessario . para que 

o trabalhador crie um valor equivalente ao de sua força de 

trabalho:  ii  a chamada mais-valia relativa. 

Se por exemplo, um pescador assalariado trabalhando 

oito horas por dia captura dez peixes e se, para sua sobre-

vivencia cinco peixes lhe  so  necessários, o trabalho neces-

sário (salário)  sera  igual a_quatro horas c o trabalho exce-

dente igual as outras quadro. Evidentemente que, no sendo 

assalariado, este pescador trabalharia somente as quatro ho-

ras necessárias a captura dos peixes que lhe garantissem a 

sobrevivencia. 

Porem, supondo ser ele um assalariado e que seu pa- 

tr mais 'io lhe forneça instrumentos de pesca eficazes, sua 

produtividade dobre e nas mesmas oito horas de trabalho o 

pescador capture vinte ao invés de dez peixes. Como, Para 

(7) SANDRONI, Paulo. op. cit. p. 74 
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subsistir, ele continua necessitando dos cinco peixes, obti- 

dos agora (com a introdução de novas técnicas) em 

duas horas ao invés das quatro anteriores, as duas horas d 

minuidas do seu trabalho necessário foram acrescidas ao tempo 

de trabalho excedente, que agora será de seis horas ao in-

vés de quatro. A taxa de mais-valia  quo  era de 100% passa 

agora para 300% (seis horas de trabalho excedente para duas 

horas  dc  trabalho necessário); a taxa de mais-valia aumentou 

sem que fosse aumentada a jornada de trabalho. 

A mais-valia, mola mestra da prolctarização e da 

exploração dos trabalhadores não pode ser confundida com 

"lucro-  no sentido primário do termo. Sc assim fosse, o pes- 

cador artesanal que pratica a pesca com objetivo de venda 1 

poderia ser chamado de capitalista. Porem, "nem toda área on- 

de a pesca vem sendo praticada com objetivo-  de venda existe 

uma produção pesqueira em moldes capitalistas (8). 

0 processo de produzir valor difere do processo de 

produzir mais-valia, pois, enquanto o primeiro, produz merca- 

dorias, o segundo, produzindo também mercadorias o faz com 

objetivo  du  acumulação para aquele que possui a propriedade 

dos meis de produção. 

(8) MELLO,  Alex  F.,  Alex.  A pesca sob o capital: a tecnologia a serviço da dominação. Be-

1ám:  Universidade Federal do Pari, 1985 p. 49 
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4.2. Aspectos  politico-institucionais da pesca no 

Brasil 

4.2.1. histórico 

Segundo o  III  PNDP (9), o histórico da pesca no 

Brasil pode ser dividido em duas fases distintas. A primei-

ra, considerada pré-industrial ou artesanal se subdivide em 

três períodos - até 1912, caracteriza-se pelo aparecimento 

dos primeiros atos legais relacionados com a pesca, sendo 

suas origens coincidentes com o inicio da História do Brasil. 

De 1912 a 1932 corresponde s primeiras tentativas de insti-

tucionalizaçao da pesca como.integrante do elenco de provi-

dências governamentais. Este período 5e caracterizou pela 

criaçao da Inspetoria de Pesca e pela aço intensa do Minis-

tério  du  Marinha através da MiST.,0 do cruzador José Bonifacio 

que resultou na estruturaçao•da pesca artesanal em colônias 

de Pesca. 

0 período de 1933/1961 constitui a etapa de tecni-

zaçao do setor, com a introduçao da rede de  nylon  e a motori-

zaçao da frota, sendo que em nível do poder pdblico as ativi- 

dades passaram a ser exercidas pela Inspetoria de Caça e 

Pesca, depois Diviso de Caça e Pesca, subordinada ao Depar-

tamento Nacional da Producao. Animal, do entao Ministério da 

Agricultura. 

(9) SUPERINTENDiNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA.  III  Plano nacional de desenvolvimento da 

pesca  (1975-1979) Brasilia, 1975. 
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A segunda fase, que se inicia em 1962, pode ser ca-

racterizada como a fase da industrialização c se subdivide 

em dois períodos. 0 primeiro período, 1962/1967, caracteri- 

zou-se pelo estabelecimento das bases para consolidação do 

segmento industrial existente e pela profunda mudança no 

quadro institucional, quando cm 1962 era criada d Superin- 

tendencia do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, como autar- 

quia vinculada ao Ministério da agricultura. Em 1966, atra- 

yes  do Decreto no 58696/68, a pesca era conceituada como in-

dústria de base c incluida entre as atividades financiavcis 

pelo BNDE - Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, dan-

do assim inicio a era de incentivos econômicos-financeiros a 

atividade pesqueira, que ate então tinha dificuldades de cap-

tação de recursos financeiros para as mais elementares ope-

raçOes de custeio e/ou investimentos. No segundo período 

1967/1985, a partir do Decreto-Lei ng 221/ 67, iniciou-se com 

profundidade a política de incentivos fiscais voltados a mo-

dernizar e industrializar a atividade pesqueira. 

4.2.2. atuação do. Estado c os incentivos econOmi-

cos-financeiro. 

Ao lado da canalização de recursos públicos para a 

industrialização da pesca, buscou a SUDEPE instrumentos que 

permitissem embasar tecnicamente tal ação, criando pelo De- 

creto 60.401/67, o Programa de Desenvolvimento Pesqueiro do 

Brasil - PDP, cm convenio com a FAO/PNUD, criou, também vi- 

sando melhorias nas condiçaes de vida dos pesca-

dores artesanais -e aumentar a produção nacional de pescado, 



E3 

o Plano de Assistência a Pesca Artesanal - PESCART - um 

convenio entre SUDEPE, Ministério da Agricultura, BNCC e 

INCRA (10). Caracateriza-se, também, esta fase como aquela 

que busca o desenvolvimento da atividade pesqueira, aspecto 

marcante do Estado de  onto,  dominado por um modelo de forte 

intervencao planejada do setor publico, através de planos 

nacionais de desenvolvimento pesqueiro - PNDP. Neste perío-

do foram elaborados e aprovados três Planos Nacionais de De-

senvolvimento Pesqueiro (19691 1974 e 1980). 

Como aspecto positivo ,dos planos, resultou o 

parque industrial, apesar de sobredimencionado, permitindo a 

comdrcializacao de produtos filetados e congelados; aumento 

da exportacao de pescado fino, melhor conhecimento do poten-

cial pesqueiro do litoral brasileiro. 

Todavia, alguns problemas persistiram e reduziram 

os impactos positivos dos planos. As primeiras metas de pro-

ducao previstas para serem alcançadas em cinco anos eram de 2 

milh6es de toneladas/ano de pescado. A producao brasileira 

jamais ultrapassou a 1 milho de toneladas/ano. Outro fator 

foi a falta de investimento na capacitacao de pessoal profis-

sional para a pesca (escolas de pesca de alto nível), possi-

bilitando, ao contrario, a desativacao de duas escolas ja 

existentes (Tamandare-Pe e Darci Vargas-Rj). 

(10) Ministério da Agricultura/BNCC (Banco Nacional de Credito Cooperativo). Prog. de desen-

volvimento da pesca - SUBEPE/BID/BNCC. Normas operacionais (minuta) s/1 1980. 
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No seu conjunto, entretanto, os PNDPs foram um 

aglomerado de intenqOes na busca da rcalizaçao de objetivos 

estabelecidos de maneira tecnocratica, deslocados do setor 

seus agentes, que nunca foram totalmente implementados. 

0 quadro assinalado resultado da própria insufi- 

ci&ncia do modelo de desenvolvimento em responder as neces-

sidades de modernização do setor, motivado ainda em equívo-

cos na sua própria concepçao. ± o caso por exemplo, da polí-

tica de desenvolvimento, nos moldes da modernizaçao conser-

vadora, vigente na Cpoca, marginalizadora da pequena produ- 

çao, dos esquemas de incentivos econômicos-financeiros, 

por considera-la obstiiculo a própria atraçao de capital c/ou  

-locus-  inadequado a sua reprodução por ter tambem em mente 

que a pesca cm pequena escala, setor tradicional, estava ten-

dente a desaparecer na avalanche modernizadora.  

SO  as realizaç6es advindas da política de Incen-

tivos Fiscais adotadas pelo Governo a partir do Decreto-Lei 

no 221 de 28/02/67 (11) c administrada pela SUDEPE (para o 

setor pesqueiro) poderiam servir de ilustraçao da dimensao 

deste fenômeno. 0 total de recursos oriundos dos incentivos 

fiscais para a pesca no período de 1967-1977, foi cerca de  

US$  100 milhOes, isto a preços de 1977, quando foi realizado 

pela SUDEPE o balanço dos 10 anos de incentivos fiscais. 

(11) SUPERINTENDiNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA.  Op.  cit. p. 78 
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A tabela 1 revela que a primeira etapa dos incenti-

vos fiscais foi iniciada em 1967 estendendo-se ate 1972. Nes-

se período, 137 projetos foram aprovados. Porém, 21 deles nem 

chegaram a receber incenlivos. Outros 52 receberam apenas pe-

quenas parcelas, sendo revogadas a seguir pela própria SUDE- 

PE. 

0 montante aplicado nesse período foram distribui-

dos entre 120 empresas, a nível nacional, revelando uma ex-

traordindria concentraçao de capitais. 

Ainda na tabela 1, pode-se constatar que no período 

seguinte 1973 a 1975 o montante liberado alcançou cifras me-

nores que no período anterior. Os recursos foram distribuidos 

com 60 empresas. 

A tabula 2 mostra que os recursos da SUDEPE foi 

quase que exclusive para a pesca empresarial. Em números con-

cretos a ajuda a pesca artesanal em 1974 foi cerca 5,1 % do 

total de capital entregue a pesca empresarial. 

Em 1975 entra em vigor o decreto-lei 1376/74, que 

alterou a sistemática dos incentivos fiscais, criando, entre 

outras providencias o FISET-PESCA. Até março de 1977, a ter-

ceira etapa da história dos incentivos fiscais, ou seja, o 

período do FISET-PESCA, havia liberado recursos no montante 

de Cr$ 269,4 milhOes. Neste periodo foram analisados 33 pro-

jetos envolvendo 15 empresas Destas, 21 receberam apoio iso-

lado e 24 através do processo de fuso, incorporaçao ou aqui-

siçao do controle acioniírio. 
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A política  dc  incentivos fiscais direcionadas a 

pesca a partir da segunda metade da década de 1960 e que pri-

vilegiava os empreendimentos voltados a producao para o mer-

cado externo refletiu-se no Estado do Ceara, onde os estímu-

los governamentais foram dirigidos, Prioritariamente, para o 

financiamento de projetos que objetivaram a produqao para ex- 

portaqao de lagosta e pargo. Ficaram, portanto, LI margem 

quaisquer empreendimentos destinados ao consumo interno. Ver 

tabela 3 

A tabula 4 evid&ncia os projetos em implantação no 

Estado do Coari por setor posiqão até 21/08/92, cabendo a 

pesca ',5,1% dos investimentos liberados pelo FINOR. 

0 panorama revelado pela tabela 4 aponta claramente 

na direção de um grande efeito concentrador de capitais nas 

empresas de pesca, tendo em vista que o investimento total 

para os 07 (sete) projetos alcançam a cifra de Cr$ 401,1 bi- 

lhOes gerando somente 1.531 empregos diretos. Isto 6, cada 

emprego gerado custou o equivalente a Cr$ 26,2 milhos. 

Ja ia tabela 5 caracteriza os prOjetos concluidos 

até 21/03/92 cabendo a pesca o montante equivalente a 2,7% do 

investimento originado do FINOR gerando 1732 empregos no se-

tor pesqueiro. 

A rei aço das empresas cearenses que recebem atual-

mente recursos do FINOR pode ser visto na tabela 6. 
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Vale ressaltar que os empreendimentos pesqueiros 

local idos nu  area  de atuacao da SUDENE, gozam alem de isen-

cao do imposto de importacao, a do imposto sobre produtos in-

dustriulizados, quando sua atividade estiver voltada para a 

exportacao. Os projetos aprovados pela SUDENE esto isentos 

do pagamento de imposto de renda durante 10 anos. 

Estima-se que os investimentos totais dos Projetos 

aprovados pelo FINOR, ja concluídos ou em fase de implanta-

Co, chegam a  US$  35 BilhOes (12). Desse total,  US$  20 Bi-

lhe s  so  relativos aos empreendimentos concluídos e o res-

tante dos investimentos diz respeito aos projetos em implan-

tacao. 

Entre os benefícios instituidos - - - pelo Decreto no 

221/67, ao lado dos Incentivos Fiscais, encontram-se: 

1. - Isencao, ate 1972, para'as pessoas jurídicas 

que exerçam atividades pesqueiras, do Imposto de Renda rela-

tivos aos resultados financeiros obtidos de empreendimentos 

econômicos cujos planos tenham sido aprovados pela SUDEPE; 

2 - Isencao, ate 1972, de impostos e taxas fede- 

rais de qualquer natureza, sobre produtos de pesca, indus- 

trializados ou nao, 

(2) Posiao ate dezembro de 1991 - Série FINOR - SUDENE. vol II. 
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3 - Isonçao, ate 1972, do Imposto de Importa-

q5o, do Imposto  dc  Produtos Industrializados, de taxas adua-

neiras e impostos de qualquer natureza sobre embarcacaes de 

pesca, equipamentos, miiquinas, aparelhos, instrumentos e 

acessórios para captura, comercializacao, industrializacao e 

I ransporte de pescado, desde que importados de acordo com 

projetos aprovados pela SUDEPE; 

- Permissao a todas as pessoas jurídicas regis-

tradas no pais para deduzirem do Imposto de Renda, ate 1972, 

o mdximo de 25% do imposto devido, para inverso em projetos 

de atividade pesqueiras liberados pela SUDEPE. 

5 - Iscncao, ate 1972, do I.P.I. incidente sobre 

redes e partes de redes destinadas exclusivamente a pesca co-

mercial ou cientifica. 

Todos estes benefícios, previstos inicialmente pa-

ra vigorarem ate 1972, foram depois prorrogados ate 1977 pe-

lo decreto-lei no 1.217/72. Além disso, as distorces na po-

lítica de Incentivos Fiscais tiveram de ser assumidas pelo 

Governo Federal, mesmo gerados pela atuacao das empresas pri- 

vadas; é o que relata o próprio  III  PNDP (13) a captacao 

de Incentivos Fiscais por parte das empresas com projetos 

aprovados pela SUDEPE, que e descontinua e nada tem a ver 

com o cronograma de execucao do projeto, veio pressionar as 

(13) SUDEPE - op. cit. P. 84 
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compromissos decorrentes da 

ou abras contratadas. Na ausência 

de Incentivos Fiscais captados, as empresas tiveram que re-

correr a operac6es no mercado financeiro. As que ainda no 

operavam e, em consequência, no possuiam receita, somente 

poderiam realizar a liquidacao dos emprestimos com os recur-

sos originários dos Incentivos Fiscais. A fim de regularizar 

essa situacao, o Conselho Deliberativo da SUDEPE, pela reso-

lucao nQ 33, de 22/04/68, permitiu que os bens integrantes 

do imobilizado, adquiridos mediante financiamento a longo 

prazo, foram considerados recursos próprios para efeito de 

atendimento das exigências legais no que se relaciona com a 

contrapartida da formacao do capital. Esse procedimento, com 

base no pressuposto de que, uma vez operando a empresa, apli-

cavam-se recursos próprios na liquidaeao dos débitos contrai- 

dos, resultou na possibilidade de execucao de projetos de 

pesca sem aplicacao do recursos próprios, tendo em vista 

que, na pratica, a amortizacao desses débitos passou a ser 

realizada com Incentivos Fiscais. Na tentativa de criar  con- 

dices  para que os cronogramas de implantacao dos projetos 

no fossem postergados, a SUDEPE, por intermédio da resolueao 

ng 33/68, abriu caminho para que a proporcionalidade entre 

Incentivos Fiscais e recursos próprios, exigência legal, no 

fosse atendida (grifo nosso). Ainda assim, ao examinarem-se 

49 empresas, das 137 que tiveram projetos aprovados (em todo 
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o pais) verificou-se que 36% no aportaram os recursos pró-

prios exigidos em lei-  (grifo nosso). 

Vários foram as irregularidades com relacao admi- 

nistracao do fundo: desvio de recursos para aplicacao em ne-

gócios outros, no aplicacao da contrapartida de recursos 

prOprios, liberacCies sem vistoria previa, e execucao precária 

e atrasada dos projetos. 

Em relaco aos incentivos fiscais em geral, Negues 

(14) aponta fundamentalmente em estudos da própria SUDEPE, as 

seguintes distorcOes: 

- 'Inverses  consideráveis em fábricas de processa-

mento, sem se saber da existência da matéria-prima'; 

- "Desequilíbrio nas  inverses:  entre 1967 e 1972, 

cerca de 51% dos investimentos foram canalizados para a in-

du,Ltrializuçfcio, 29% para a captura, 13% para a administracao, 

e somente 7% para a comercializacao, onde se situa um dos 

pontos de estrangulamento do setor pesqueiro"; 

- "Captura seletiva de espécies de alto valor no 

mercado internacional, o que levou a rápida predaqao dos re-

cursos naturais"; 

1.3. InformacOes preliminares sobre a pesca maríti-

ma no Estado Ceara. 

(14) Diegues, op. cit 
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Ainda que as operaçOes de pesca no Brasil datem  do's .  

primórdios de sua colonizacao, no Cear, somente a partir da 

década de 50 houve uma transformacao substancial no sistema 

de exploraqao pesqueira com a implantaq'io da pesca industrial 

voltada para a captura de lagosta o que deu origem ao atual 

sistema  dc  pesca industrial. Este sistema acarretou signifi-

cativas mudanças no setor. Neste período, surgem as primeiras 

empresas capitalistas destinadas exploracao, beneficiamento 

e exportacao da lagosta: -Lagostas Verdes Mares-  de proprie-

dade  David  Morgam,  -Pro Marine-,  pertencente a  William Bill,  

e a -Pesca Alto Mar", propriedade de Guilherme Sorbelli 

(15). 

Em 1963 operavam no Ceara cerca de nove empresas 

lagosteiras, algumas delas devidamente equipadas com fabricas 

de gelo c camaras frigorificas. 

Atualmente a atividade pesqueira 6 uma das ativida-

des de maior peso econômico no Estado do Ceara. A lagosta, o 

camarao e q pargo, produtos de grande valor comercial  tam-se 

constituído em incentivos 'a alocaçao de grandes capitais no 

setor pesqueiro. 

(15) ARAÚJO, Antônio E. S. A industrializaao da pesca no Ceará: gênese e exploracio do capi- 

tal no setor pesqueiro Fortaleza, UFC/Departamento de Ciências Sociais e Filosofia, 1983 

p. 14 (Monografia para obtenqk do grau de bacharel em Ciências Sociais). 
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No ano de 1988, entre as 25 maiores empresas do Ce-

por lucro liquido, destacam-5e tr6s empresas de pesca 

ocupando respectivamente o sexto, o decimo oitavo e 

o vige5r,imo terceiro lugares. No ramo da produca'o de alimen-

tos, das 48 maiores empresas, •li se relacionam com a ativida-

de pesqueira (1.6). Segundo o Cadastro Industrial do Ceara 

1990/1991 (17) estão registradas 37 empresas de beneficiamen-

to, pesca e exportacao de pescado, o que representa um signi-

ficativo crescimento na alocacao de capitais no setor pes-

queiro (ver tabela 7). 

No período de 1961 a 1977 este número é bem mais 

reduzido, apenas 18 empresas, segundo dados da SUDEPE (ver 

tabela 8). 

0 processo de capitalizacao pode ser demonstrado no 

balanço anual da Gazeta Mercantil referente ao ano de 1991 

onde, das 10 maiores empresas de pesca do país, 05 (cinco) 

tem sede no Estado do Ceará. Vale ressaltar que estes dados 

referem-se a receita operacional liquida (Ver tabela 9). 

A pesca marítima no Ceará divide-se basicamente em 

dois sistemas: o artesanal e o industrial, sendo desenvolvida 

-nos municípios e ao longo de 573 km de litoral, envolvendo 

138 pontos de desembarque e cerca de 1.865 embarcaciies (18). 

(16) 0 Povo. Ouém é  quern  na economia do Ceará - Edição especial - Fortaleza, 28.02.1988 

(17) FED.  DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO CEAR.  Cad.  Indl. do Ceará 1990/91.  Fort.,  1991 

(18) SECRETATRIA DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DO CEAR, et  al. op.  cit. 



33. 

A pesca artesanal -utiliza uma tecnologia bastante 

rudimentar e de baixa produtividade, cuja produqao varia des-

de a simples atividade de subsistência ate aquela que sofre 

processo de comercializaçao e e destinada basicamente  ad  mer-

cado interno-  (19). 

Diferente de outros setores, a pesca artesanal no 

sofre significativas transformaçOes ao longo dos anos. As 

poucas modificaces registradas objetivam basicamente ao au-

mento de produçao e conservaçao do produto (troca da madeira 

utilizada na construção das embarcaçOes, local para acondi-

cionamento do gelo,  etc.).  

No tocante :as condiçOes de vida e trabalho dos pes-

cadores o quadro mudou tendo suas condiçOes agravadas pois, 

com a subsunçao da pesca artesanal ao capital, passaram a ser 

submetidos a longas jornadas de trabalho alem dos riscos e 

das doenças. 

Mas, apesar de todas as dificuldades, ainda assim, 

a pesca artesanal -assume sifnificativa importância no con-

texto sócio-econômico dos municípios litorâneos c do Estado 

como um todo-  (20). As  razes  para que isto ocorra podem ser 

avaliadas se considerarmos que a pesca artesanal envolve 

(19) SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA. Plano estadual de desenvolvimento da pesca 

no Ceara 1980-1985. Fortaleza, 1978 

(20) SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DO CEAR4. et  al. op.  Cit. 
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60.000 pescadores, de acordo com dados da Federagao dos CS-

cadores do Ccar, representando praticamente u to-

talidade do esforço de pesca local voltada para a produçao de 

pescado  dust  inado integralmente ao mercado interno. Ou seja, 

mesmo com a inexistência de apoio institucional que possibi-

lite a organizaçao e a auto-gcstao das comunidades pesquei-

ras, alem da inexistência de infraestrutura de armazenamento, 

comercialiaçao e distribuiçao e da falta de assistência téc-

nica e social que possibilite respectivamente a elevacao da 

Produtividade e aproveitamento racional da produçao bem como 

melhoramento nas condi65es de vida das comunidades; MQ5M0 as-

sim, em meio a todas essas dificuldades, a pesca artesanal 

tem sobrevivido e se mostrado vivel 

Ao contrario da pesca artesanal, a pesca indus-

trial, operando com embarcaçOes de maior porte e de maior au-

tonomia e utilizando processos modernos, 4 responsável pela 

captura de espécies de grande valor comercial tais como o 

pargo e a lagosta, cuja produçao 6, em quase sua totalidade, 

destinada ao mercado externo. 

Até a primeira metade da década de 60, eram reduzi-

dos os investimentos no setor pesqueiro. A partir de 1961, 

até o inicio dos anos 80, a política de incentivos fiscais 

implementada notadamente pelo Governo Federal, provocou acen-

tuada elevaçao na alocacao de capitais no setor pesqueiro ma-

rítimo industrial. 



35. 

Para o atual momento, o setor pesqueiro marítimo 

cearensc assiste dO nascimento de novas iniciativas 

tais como a implantacao do polo atuneiro que, se do ponto de 

vista econômico mostram-se viveis, no poderao deixar em se-

gundo plano aspectos sociais e ambientais que, em outros pro-

jetos no foram sequer levados em conta. 

4.4. AlteracCies tecnolOgicas como fator de proletari-

zacao do pescador artesanal. 

0  momenta  da expropriacao dos meios de producao 

um dos marcos no processo de proletarizacao do pescador arte-

sanal. Mesmo com a intensificacao do comercio do produto pes-

queiro, e o consequente surgimento da figura do intermedia-

rio, que paga(va) ao pescador preços infimos comparados com 

Os lucros auferidos com a revenda do produto, no se poderia 

falar de exploracao'capitalista, pois mesmo nesta situação, o 

pescador ainda detinha a propriedade de seus instrumentos de 

trabalho. 

0 desenvolvimento do comercio do produto pesqueiro 

no causou por si só o fenômeno no qual os pescadores perde-

ram a posse de seus instrumentos de trabalho. Porem, este de-

senvolvimento comercial (21) criou condicOes a partir dos 

(21) Note-se que, neste momento o comércio de pescado ainda no passa pela vida da indus-

trializac'io, nem enquanto processo tecnológico de captura e processamento nem enquanto 

fenômeno gerador de novas relações sociais de producio 
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quais cl necessidade de modificaçOes e aperfeiçoamento dos mé-

todos e instrumentos pesqueiros tornou-so  imperiosa. Segundo  

Marx (22)  humanidade só levanta os problemas que 

6 capaz de resolver e assim, numa observaçao atenta desco-

brir-se-ci que o próprio problema só surgiu quando as condi-

q6es materiais para resolver j.ci existiam ou estavam pelo me-

nos em vias de aparecer". Assim, é fácil d-duzir que, enquan-

to a pesca esteve condicionada exclusivamente a produzir 

sustento do produtor direto, ou seja, enquanto o pescador era 

independente - e no produtor independente de mercadorias 

no havia razao para que ele se preocupasse com inovaçOes e 

técnicas para proporcionar o aumento da produtividade. 

Sem a busca de novas tecnologias, suscitada com o 

incremento da comercializaqao, a acumulaçao inerente ao modo 

de produgao capitalista no poderia ter-se- iniciado: somente 

com o advento de novas tecnologias e a consequente criaçao de 

condiçOes para a acumulação é que poderemos falar em capita-

lismo no setor pesqueiro maritimo, pois, segundo  Marx,  o que 

distingue as diferentes épocas econOmicas no é o que se faz, 

mas como, e com que meios de trabalho se faz...-  (23). 

A.produçao capitalista, ainda que praticada em mol-

des tradicionais apresenta em comparagao com a produgao no 

(22) MARX,  karl. Para Critica da economia política  op.  cit. 

(23) MARX, karl. 0 capital. op. cit. p. 204 
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capitalista, diferenças tanto em relação ao conteúdo quanto 

em relação a escala de produção. 

0 conteúdo da produção capitalista reflete-se no 

processo de valorizacão do capital, processo este onde a ex- 

ploração do trabalhador objetiva a acumulação para o dono dos 

meios de produção. 

No tocante à escala de produção a pesca capitalis- 

ta, além do incremento na quantidade dos meios de produção 

apresenta também um prolongamento no tempo de trabalho do 

pescado. 

Tomando-se por base os principais centros pesquei- 

ros do estado do Ceará, podemos traçar a trajetária do surgi-

mento da pesca cm escala industrial, através de seus determi-

nantes histáricos. 

0 primeiro ponto a ser destacado como fator de con-

tribuição a intensificação da atividade pesqueira é o surgi-

mento e ampliação de núcleos urbanos o que acarretou aumento 

na demanda do pescado. Alem disso, novas alternativas de 

transporte de peixe com a construgão e ampliação de estradas, 

intensificam as relaçOes de comércio trazendo para regiaes 

antes isoladas, novas costumes e gerando novas necessidades 

ocasionando alteraçOes sociais irreversíveis. A pesca não 

mais será vista como atividade de subsistencia mas como ati-

vidade econômica principal, .destinada a obtenção de dinheiro 

para compra de bens "necessários-  chegados da capital. 
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A pesca passa entao a ser vista como novos e ambi-

ciosos olhos. Com  o crescimento ascendente da demanda torna-

se excelente investimento. No mais interessava a simples ex-

ploraqio comercial do peixe, devia-se agora partir para sua 

produçao. 

Entre as alteracOes tecnolégicas que causaram mu-

danças marcantes no setor pesqueiro há que se ressaltar a in-

troduqao do motor nas embarcaçOes. 

Das 121.271 embarcaçOes registradas em 1960 a nível 

nacional, 95.127 eram movidas a remo (78%) e 22.968 a vela 

(19%), restando apenas 3.176, ou 3%, a motor. 

De então, até 1968, registrou-se um decréscimo de 

69% nos barcos a remo e de 9% nos movidos a vela, ao passo 

que aqueles a motor cresciam 56%. Neste ano, entao, para 

54.695 unidades registradas, 4.955 (ou 9%) ja eram propulsio-

nados a motor, contra 53% a remo e 38% a vela. Embora os da-

dos devam ser encarados com certa reserva, pois registrou-se 

uma queda anormal de 1965 para 1966, os barcos a remo, em 

1968, eram 66 mil a menos que em 1960. 

Em termos de composiqao da frota pesqueira por tipo 

de embarcaçao no Estado do Ceara (ver tabela 10 e 11). 

Este recurso tecnolOgico aparentemente neutro das 

relaçOes sociais no setor pesqueiro foi, ao contrario, fator 

de grande peso no processo de proletarizaqao de pescadores 

artesanais. 
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A embarcacao a motor, além de superar os limites do 

remo c da vela no que diz respeito a velocidade e a facilida-

de de manobra pode também ser de maior porte, tornando possi- 

vel o uso de redes maiores, aumentando assim, a produtivida-

de. 

A busca incessante da maior produtividade e a ado-

ço de recursos tecnolágicos mais avançados causou e ainda 

vem causando, um fenômeno hoje registrados em muitas regiaes 

onde outrora realizavam-se fartas capturas: o escasseamento 

de peixe em aguas próximas do litoral. 

0 escasseamento do peixe nessas  areas  aniquilou os 

pequenos produtores que, com.suas frágeis embarcaçOes viram-

se impossibilitados de capturar o peixe em aguas mais distan-

tes. 

Sem a disponibilidade de pesca próxima ao litoral e 

sem recursos para a aquisicao de equipamento e novas embarca-

qOes, no lhes restou outra alternativa alem de vender sua 

forca de trabalho aos grandes proprietarios tornando-se pro-

letarios do mar. Os proprietarios dos instrumentos de pesca c 

das embarcaeOes, sempre com o objetivo de aumento da produqao 

passam a impor jornadas de trabalho cada vez maiores, (mais- 

valia absoluta) para assim auferirem maiores lucros. 

A inovacao tecnológica do motor nas embarcacEies de 

pesca significou também a primeira tentativa histórica do ca- 
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Pital em obrigar o pescador, enquanto trabalhador assalaria-

do, a produzir mais-valia relativa uma vez que provoca a re-

duçao no tempo do trabalho socialmente necessário a produ-

cao do pescado. 

A adaptaçao do motor 'a embarcaçao significou também 

o começo do fim do pescador auto-suficiente, conhecedor do 

trabalho que executa em todas as suas etapas; é o primeiro 

passo na parcelizaçao do trabalho do pescador que de inicio, 

perde sua funçao de comandante de navegaçao. 

0 surgimento da figura do -motorista-  da embarca-

qao, muito embora seja também considerado pescador, represen- 

ta uma modificaçao marcante na especializaqao interna do 

processo produtivo pesqueiro, etapa esta cada vez mais ascen-

dente a medida em que as relaq5es de trabalho nos moldes Ca-

pitalistas  tic  intensifica. 

A -modernizaçao-, a -racionalizaqao-  e a -especia-

lizaqao" agora exigidos do pescador invalidam todo um conhe-

cimento fruto de experiências conduzidas por inúmeras gera-

cOesj arsenal acumulado de conhecimentos cujas característi-

cas e conteúdo remontam à tradição deixada pelos indígenas, 

com suas técnicas e métodos próprios trazidos pelos portugue-

ses desde o período colonial. Todo esse conhecimento, agora é 

classificado como "rudimentar-  no somente porque limita a 

produtividade mas porque esta limitaqao afeta de modo frontal 

ao objetivo Ultimo da produçao capitalista: •a acumulado. 
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0 conhecimento formal, agora mais importante que os 

conhecimentos adquiridos pelo pescador em sua prática de mui-

tos anos torna-se elemento de desvalorizacao da forca de tra-

balho daquele que na  malaria  das vezes, ignorante e andlfabe-

to no poderá realizar trabalho "especializado-  como por 

exemplo, patrao de pesca ou motorista. 

A introducao de novas tecnologias implicam em novo 

modo de orgdnizacao do trabalho na pesca. 0 pescador, que é o 

produtor direto v'-se agora subordinado dO capital no apends 

através de relacOes mercantis mas também através de novas  re-

laces técnicas de producao. 

A dlteracao do modo artesanal de produqao pesquei-

ra, pelo modo industrial onde a máquina sobrepOe-se ao ele-

mento humano, retira do pescador sua última posse que é o co-

nhecimento de seu trabalho, tal como acontecia por exemplo, 

no sistema de parceria. Onde a dominaqao do capital se dá de 

forma parcial e limitada. 

Na producao em escala industrial a dominacao do ca-

pital da-se de maneira absoluta, completa e radical já que 

detem a posse da conducao do processo de trabalho determinan-

do o modo, a duracao e o ritmo em que é realizado. 

A introducao de tecnologia na produqao pesqueira, 

assim como em outros setores da producao capitalista sendo 

atribuida a uma preocupagao econômica tem ao lado desta, uma 

conotacao eminentemente política visto que, empregada com o 
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fim imediato de produzir mais-valia, organicamente transfor-

ma-se em poderosa arma do capital, no exercício de sua do-

minacao sobre os trabalhadores; o humano no mais controla e 

processo de trabalho e sim, o contrário, "a maquinaria entra 

no mundo no como serva da humanidade mas como instrumento 

daqueles a quem a acumulacao de capital proporciona a propri-

edade das máquinas-  (24). 

Segundo Rebecchi, a inovaçao tecnológica empregada 

para fins de acumulacao acarreta a perda da identidade do 

trabalhador enquanto ser criativo: -6 evidente uma vivência 

geral e dramatica de perda do próprio profissionalismo. A ca-

pacidade de trabalho 6 transferida do homem para a máquina. A 

criatividade é anulada" (25). 

0 pescador no contexto da tecnificacao da pesca ca-

pitalista ou tem seus conhecimentos desvalorizados, já que 

no tem especiali?ação nem instrução para ascender na escala 

de producao, ou ao contrário, tem seus conhecimentos utiliza-

dos no para o seu bem estar mas para o enriquecimento de 

terceiros (pesca artesanal subordinada ao capital). 

Assim, a introducao de novas tecnologias, seja na 

pesca, seja em qualquer outro ramo da producao precisa ser 

(24) BRAVERMAN,  Harry  - Trabalho e Capital Monopolista: A degredacio do trabalho no século XX. 

Zahar, Rio de Janeiro, 1977 p. 163 

(25) REBECCHI, E - O Sujeito Frente i InovacZo Tecnológica. Vozes, Petrópolis, 1990. 
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analisada sem qualquer iluso de neutralidade. 

Como  jú  foi duo anteriormente a produgao é produ-

çao social, refletindo o modo como a sociedade esta organiza-

da. 

Sc a ,I,ociedade esta pautada nos moldes capitalis-

tas, a producao e tudo o que nela estiver envolvido, inclusi-

ve a ciPncia e a tecnologia, será funçao dos interesses do 

capital. 

"A introdução c difusão de novas tecnologias tem 

como motivaaes básicas o aumento da lucratividade e da capa-

cidade competitiva das empresas" (26). 

erro grave considerar a tecnologia "instrumento 

neutro e dócil, adaptável a todas as boas intencOes e conci-

liável com os mais diversos e contrastantes interesses" (27). 

4.5. Pescador artesanal - pescador industrial - con-

diaes de vida e trabalho : a dupla faces da exploração. 

Traçar um paralelo entre as condiaes de vida e 

trabalho entre os pescadores que trabalham sob condiaes tra-

dicionais e aqueles que j4 esto incorporados à engrenagem da 

indústria capitalista como assalariado, no significada pri-

vilegiar uma modalidade ou outra pois, UMd vez subjulgadas 

aos interesses do capital, tanto a pesca artesanal como a  in- 

(26) BORGES, A. Efeitos da automa0o no mundo do trabalho.  Rev  Principios, S Paulo, 1992 

(27) FERRARIS, P  Desafio tecnológico  e inovacio social. APUD A. Borges, op. cit. p. 56 



44 

dustrial super exploram a força de trabalho dos pescadores, 

embora em níveis diferentes. 

De inicio, para melhor compreensao, tem-se que le-

var em conta que a produçao pesqueira em escala industrial em 

nosso estado no se deu de maneira abrupta passando de um 

salto da produçao artesanal para a producao industrial, mesmo 

porque, ainda hoje, essas modalidades coexistem. 

Os primeiros pequenos capitalista da pesca que se 

estabeleceram no Cearii, a exemplo de outros estados do Norte 

e Nordeste do Brasil, incorporaram, de inicio, a mesma orga-

nizaçao tecnica e instrumento de trabalho tradicionais. 

Segundo Melo (28) -a produçao artesanal capitalista 

praticada em moldes tradicionais vai apresentar ... em compa-

ração com a produçâo no capitalista duas diferenças funda-

mentais: uma em relaqao ao conteddo, outra quanto a escala em 

que 6,  conduzido o processo de trabalho. Quanto ao conteddo, a 

pesca torna-se processo de valorizaçao do capital. . quanto a 

escala, a pesca praticada para o -patrâo-  vai apresentar, 

alem de maior quantidade de meios de produçao e pescadores 

empregados, o prolongamento do tempo de trabalho". 

A pesca artesanal subsumida ao capital, tomando-se 

por parâmetro a organizaçâo social e técnica da atividade e 

os instrumentos de trabalho, no difere muito da pesca arte- 

(28)  MELLO,  Alex F. op. cit. 
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sanal "independente', ou seja, daquela em que o pescador 

dono dos ,.;eus instrumentos de trabalho, salvo o emprego de 

maior número de tripulantes e embarca65es de maior porte. 

Porem, se tomarmos como referencia o carater da 

apropriacao do trabalho, observa-se que o pescador artesanal, 

destituido dos meios de produqao submete-se, guardadas as de-

vidas proporaies, a mesma carga de exploracao dos trabalhado-

res em geral. A Tabela (12) demonstram este fenêmeno: enquan-

to as funaies de mestre, proeiro, bico de proa, pescador de 

cinco, rembiquu,  so  as mesmas de a muitos anos atras para 

pesca artesanal, o tempo de permanência no mar para esta mo-

dalidade de pesca, tomando-se as horas trabalhadas em uma se-

mana referenda e extremamente longo revelando a produção de 

trabalho excedente que será apropriado pelo dono dos meios de 

trabalho (embarcação, instrumentos,  etc.)  demonstrando assim 

a existência de relaqiies capitalistas de trabalho, ou seja, 

relag6es não tradicionais de trabalho. 

Na pesca artesanal, dais tipos são diferenciadas de 

acordo com o tempo de permanência no mar: a "pesca de dormi-

da-  e a "pesca de ir-e-vir". 

Na ppsca de "ir-e-vir-  o pescador sai para o mar e 

volta no mesmo  did,  na "pesca de dormida", o pescador fica no 

mar de um dia para o outro ou vários dias. 

Embora sofrendo pequenas alteraçaes ao longo do 

tempo como, por exemplo, a jangada que sofreu modificagOes na 
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madeira empregada, .no espaço interno para descanço e no espa-

ço para acomodar caixas de gelo, essas embarcaçOes no sofre-

ram modificaçOes significativas no que diz respeito 

a diminuição do desgaste físico e psicológico e aos constan-

tes riscos a que se submetem os pescadores artesanais, espe-

cialmente os da -pesca de dormida-. Os pescadores da pesca de 

ir-e-vir, mesmo sujeitos á estafantes jornadas de trabalho 

quu muitas vezes ultrapassa as horas previstas em lei, contam 

com a vantagem do descanso em terra junto à família, o que,  

sum  dúvida, redu d carga de desgaste psicológico a que am-

bos, pescador de dormida e pescador de ir-e-vir estão subme-

tidos. 

Quanto as funçOes desempenhadas na embarcação, na 

pesca artesanal pode-se constatar que as tarefas são executa-

das, em media, por cinco pescadores, sendo o mestre ou -pa-

trão de pesca-  a função principal. 0 mestre representa a au-

toridade  maxima,  fazendo as vezes do proprietário da embarca-

çao caso ele no embarque. e também o mestre quem possui o 

maior salário tendo em contrapartida a total responsabilidade 

pelo êxito ou não da pesca. 

Alem do mestre, podem ser destacadas as funçOes de 

Proeiro, bico de proa, rembique e pescador de cinco. 

0 proeiro auxilia o mestre na pesca sendo também 

responsável pela vela e pela poita (ancora de pedra) e pela 

colocação do peixe no gelo. 
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0 bico de proa e o rembique desempenham fun65es se-

melhantes, sendo responsiveis pela alimentaqao no barco, 

pescando também como os demais. 

0 pescador de cinco é assim denominado por ser o 

quinto pescador, desempenha varias funçOes. 

Para a pesca industrial, a diferenciaçao de funcOes 

e bem menor que na pesca artesanal. 

Isto reflete a estratégia do capital um nivelar os 

trabalhadores por baixo-, limitando a especializaçao a ni- 

veis mínimos, justificando assim, o rebaixamento dos sal-6.-

rios. 

No barco industrial a diferença maior entre os tri-

pulantes verifica-se entre o mestre, o cozinheiro e o moto-

rista. Os demais  so  considerados genericamente "pescadores'

jd que executam func6es semelhantes. 

0 cozinheiro e o motorista, apesar de fun;Cies espe-

cificas,  so  também considerados pescadores, cabendo unica-

mente ao mestre ou patrao de pesca, uma posiçao realmente d 

ferenciada. Este tem, na pesca industrial, responsabilidades 

bem maiores que o mestre de pesca artesanal. 0 grande tempo 

de permanência no mar (de 10 a 70 dias), o elevado nível de 

tenso, alem da obrigatoriedade em apresentar um volume de 

produçao condizente com as exigências da empresa, fazem do 

mestre do barco industrial uma funçao com alto nível de des-

gaste físico e psicoldgico. Mesmo assim, 6. considerada posi- 
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cao privilegiada pois significa o posto mdximo da profissão 

de pescador, usufruindo de vantagens, no caso da pesca in- 

dustrial, que não são estendidas aos demais pescado-

res.  Ulna  dessas "vantagens" á a manutungão do vincula empre-

gaticio na época do " defeso", época da Proibição da pesca da 

lagosta, na qual as empresas lagosteiras suspendem a produ-

ção. 

De qualquer forma, o pescador da indústria, seja 

qual for a função que desempenha e um trabalhador completa-

mente destituído dos seus meios de subsistência. 

Na pesca artesanal, o fenômeno da distituição dos 

meios de trabalho também vem atingindo os pescadores, embora 

em menor intensidade (ver tabela 13). 

Em ambos os casos, guardadas as devidas proporcOes, 

a distituicão dos meios de trabalho tem obrigado os pescado-

res à sujeigão aqueles que agora detem a propriedade desses 

meios pois, caso contrdrio, não terão como garantir sua sub-

sistencia e de sua família. 

A vida útil do pescador é extremamente curta, rara-

mente ultrapassando os quarenta anos de idade. 0 ingresso 

precoce na profissão e, principalmente, o desgaste físico e 

psicolcigico bem como os riscos inerentes a profissao, encur-

tam sobremaneira a vida útil de pescadores artesanais e in-

dustriais. 

Alem de todas essas dificuldades, 11-Ei que acrescen- 
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tar  mais  uma  CI  vida dos trabalhadores da pesca: a enorme 

instabilidade financeira. 

Em pesquisa realizada pelo  SINE-Ce em fevereiro de 

1989 (29), 16,25% dos pescadores artesanais no ganham mais 

de meio salário mínimo. Este percentual sobe para 41,29% em 

se tratando dos pescadores industriais (ver tabela 14). 

0 acidente de-' trabalho no 6 fato raro na vida do 

pescador, seja ele artesanal ou da inddstria. Na pesca arte-

sanal os acidentes ocorridos com maior frequência  so  os cho-

ques com embarcacCies maiores, os temporais e o risco de -vi-

rar-  a embarcaao; este Ultimo to frequente que sequer e 

considerado acidente. 

Na pesca industrial o acidente mais grave ocorre 

quando, ao jogar o manzua na água a corda fica presa ao pé do 

pescador fazendo com que este caia no mar e afunde rapidamen-

te sem tempo de desembaraçar-se e voltar â tona. 

Outros acidentes  comp:  furar as maos com anzol, ma-

chucar-se no manuseio de manzuas, entre outros, ocorrem com 

grande frequencia no sendo, como já foi dito, considerados 

acidentes. Na realidade, a maioria dos pescadores só conside-

ra ter sido vitima de acidente de trabalho quando ficam aca-

mados um ou mais dias, sendo muito difícil avaliar a real d 

(29)  SINE  -SISTEMA NACIONAL DE EMPREGOS-CE. As condiaes de trabalho e as repercussiies na 

vida e na sadde dos pescadores do Estado do Ceara. Fortaleza, 1989 
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res artesanais e industriais pela simples analise de dados 

quantitativos. 

Em conversa com pescadores de Fortaleza pode-se 

constatar que muitos casos de acidentes graves e que resultam 

em morte ou invalidez nao  sac)  sequer comunicados ao sindicato 

dos pescadores e como muitos no t&m carteira assinada no 

podem ser incluidos em programas previdencirios tais como: 

auxilio doença, aposentadoria por invalidez, auxilio funeral, 

penso para as viúvas,  etc,  no ficando assim, qualquer  re- 

gistro 

Dentro dessa dura realidade no é raro entre os 

pescadores, tanto da pesca artesanal, como da industrial, o 

desejo de mudar de profissao, embora esse desejo, na maioria 

dos casos, nunca seja realizado (ver tabela 15). 

6 também significativo o número de pescadores, 

principalmente entre os mais velhos que reagem fortemente a 

ideia de um dia seus filhos virem a seguir sua profissa"o (ver 

tabela 16). 

0 determinismo existente algumas décadas, quando 

os filhos de pescadores tendiam a seguir a profissao dos pais 

esta desaparecendo. 

A falta de perspectivas na profissao, além do sur-

gimento de outras opçOes de trabalho, devido ao crescimento 

das cidades, tem afastado os filhos de pescadores da ativida- 
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de de seus  pals.  

0 desejo de mudança de profissao é verificado com 

maior intensidade na faixa de 30 a 40 anos de idade quando 

Pescador começa a "ficar velho", particularmente o pescador 

industrial pois as empresas no empregam pescadores mais ido- 

sos. nessa idade que os pescadores perdem qualquer perspec- 

tiva de mudança de vida pois, para o mercado de trabalho ex- 

terno pesca também  sac)  considerados "velhos". Além disso, a 

falta de instrugao, mesmo elementar e a sadde debilitada pe-

los anos de mar no lhes permite maiores expectativas. 

Assim, é grande a expectativa que esses homens de-

positam em seus filhos, no tocante a uma mudança de vida para 

melhor, desde que, é claro, estes no sigam a profissao de 

pescador. Para os que nela j se encontram no existe outra 

alternativa além de passar a vida presos ao mar e a profis-

sao, -ate que chegue o dia de se fixarem definitivamente em 

terra ou serem devorados pelos peixes que lhes alimentaram 

durante sua existência" (30). 

4.6 Organizaçao dos pescadores frente as novas con-

diçOes impostas pelo capital. 

Para iniciar o tema "Organizaqao dos Pescadores-

faz-se necessário empreender uma volta ao século XIX, ainda 

na fase da aboliqao da escravatura, quando d classe dominante 

(30) SINE-Ce  - Op. cit. P. 109 
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buscou alternativas que lhe possibilitasse a manutençao do 

controle do mercado de trabalho. 

No setor pesqueiro, a organização e o disciplina 

mento do mercado de trabalho livre, tendo iniciado também 

ainda no século XIX em 1846 com a criaçao da Capitania dos 

Portos, teve seu  spice  em 1919 com o surgimento das colônias 

de pescadores. A inscriçao na capitania dos portos ate 1920 

era obrigatOria pois, na realidade, tratava-se de uma forma 

de recrutamento dos pescadores e da populaçao marítima ao 

serviço militar na Marinha. Com  a criaçao das colônias de 

pescadores, extinguiu-se este recrutamento forçado porem, o 

controle sobre os pescadores e o disciplinamento da populaçao 

marítima continuou, através das escolas e dos grupos de "es-

coteiros do mar". 

0 grande idealizador das colônias de pescadores foi 

o comandante  Frederica  Villar que foi também o pioneiro de 

iniciativas como a criaçao da Inspetoria de Pesca em 1912 co-

mo também das escolas de pesca, do credito marítimo, alem de 

um dos maiores propagandistas da industrializaçao da pesca no 

Brasil, ja no começo deste século. Porem sua vinculaçao aos 

"grupos ligados ao grande comercio, que pugnavam pelo desen-

volvimento das inddstrias de pesca no Brasil dava-se em fun-

çao de um interesse militar explicito de utilizar os pescado-

res no âmbito da marinha de-guerra-  (31). 

(31) SILVA, Geraldo S. Os pescadores na história do Brasil. Recife, CPP, s.d. 
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Assim, mais que agrupar pescadores, a colonização 

"visava criar um estrato cultural e mental nos pescadores, 

transformando-os em individuos habilitados a modernizaçao 

técnica e os hábitos burgueses e fazendo-os aceitar sua con-

dição de reserva naval da nação-  (32). Nessas colônias, as 

soluçOes dos problemas davam-se de maneira paternalista pois 

não tinham nenhuma autonomia uma vez que em sua diregão eram 

colocados grupos não-pescadores impossibilitando qualquer 

tentativa destes no sentido de alcançar SUd auto-determinação 

e a resolução de seus práprios problemas. 

Em 2: de outubro de 1923, o -Regulamento da Pesca' 

decreta a obrigatoriedade da filiação dos pescadores as colô-

nias. 

essa associação compulsória muitos pescadores re-

sistiram e ainda hoje resistem, embora de maneira passiva. Os 

que com ela concordavam, incorporavam a ideologia centraliza-

dora que os norteava. Depois da promulgação da nova Consti-

tuição que consagrou o direito a livre associação e a autono-

mia também para os pescadores alguns adeptos das organizaçOes 

obrigatárias posicionavam-se contrariamente alegando que a 

não obrigatoriedade esvaziava as colônias. 

Porem, muitos pescadores conscientes decretavam por 

conta propria o fim desta tutela. 

(32) SILVA, Geraldo S.  op.  cit. p. 39 
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Ainda em 1985 com o lançamento da "Constituinte da 

Pesca-. Pescadores de quase todos os estados organizaram-se 

em comissOes estaduais e numa comisso nacional a fim de ela-

borar sugest6es para UM redimencionamento na legislacao pes-

queira relativas a vida e a organizaçao dos pescadores. 

Como resultado desta luta, a Constituinte aprovou a 

igualdade de direitos entre o trabalhador com vinculo empre-

gaticio e o trabalhador avulso  (art.  7Q inciso XXXIV) e o 

parceiro, meeiro e trabalhador artesanal contribuirao para a 

seguridade ocial mediante a aplicacao de uma aliquota sobre 

o resultado da comercializaçao e faro jus aos benefícios nos 

termos da lei  (art.  195 parágrafo 8Q). 

Atualmente, a luta dos pescadores dá-se em várias 

frentes: a primeira delas diz respeito a litoralizacao, fenô-

meno que reflete a associacao entre o capital imobiliário es-

peculativo aliado as grandes empresas de pesca que vem amea-

çando as comunidades de pescadores ao longo da costa brasi-

leira. 

No Ceará, para mencionar este fato, Thomaz Pompeu 

Sobrinho (1962) (33) registra no começo dos anos 60, a exis-

tencia de 33 colônias de pesca distribuídas nos municípios 

(33) POMPEU SOBRINHO, Thomaz. Esboço fisiogrifico do Ceará. 3 ediçio, Fortaleza, Imprensa 

Universitária do Ceara, 1962, p. 143 
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costeiros (ver mapa 01 e tabela 17). 

Atualmente, restam apenas 16 colOnias de pescado-

res, sendo que quatro são colOnias de aguas continentais. 

Alem dessa luta contra a desestruturacão de  Suds  

comunidades os pescadores esbarram em quest6es vitais para 

sua sobrevivência enquanto categoria. 

A especulação imobiliaria e a pesca predatória são 

duas questaes que atualmente representam os maiores problemas 

enfrentados pelas comunidades de pescadores de todo litoral 

cearense. 

No VIII Encontro Estadual dos Pescadores realizado 

em dezembro de 1992 foram debatidas questOes relativas a essa 

problematica, sendo elaborado um documento que expressa a in-

satisfação da categoria, mas também seu nível de organização. 

Assim, surgem movimentos como MOPECE - Movimento 

dos Pescadores do Ceara e o MANAPE - Movimento Nacional dos 

Pescadores. 

Esses movimento tem sua importância na categoria na 

medida em que tem como objetivo maior apoiar a auto-organi-

zação e influenciar na elaboração de uma política de pesca 

pautada na seriedade e respeito à categoria de pescadores. 
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5 CONCLUSOES E SUGESTOES 

Do que foi exposto e analisado podemos chegar as 

seguintes conclusOes: 

- Mesmo sendo uma atividade secular, a pesca arte-

sanal no sofreu significativas alteracOes no que tange dos 

instrumentos de pesca e operacionalizacao dos mesmos. 

- A passagem do pescador artesanal, de produtor au-

tônomo para trabalhador assalariado, no acarretou melhorias 

em suas condicaes de vida e trabalho. 

- A incorporacao da atividade pesqueira artesanal 

pelo capital constituiu-se em etapa determinante no processo 

do proletaliracao dos pescadores artesanais. 

- A política de incentivos fiscais promovida pelo 

Estado privilegiou as grandes empresas do setor pesqueiro, 

ficando a pesca artesanal reduzida a um bolso de força de 

trabalho barata para a frota empresarial capitalista. 

- 0 desenvolvimento de uma pesca motorizada e o 

surgimento de mo-de-obra assalariada foram as primeiras mo-

dificacEies ocorridas do capital na atividade pesqueira. 

- Os incrementos tecnolOgicos nos métodos tradicio-

nais de captura acarretaram a "desqualificaco-  do pescador 

artesanal. 

- A introducao de relag5es de produção nos moldes 
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capitalistas na pesca possibilitou a formação de um exercito  

du  reserva disponível para as industrias do setor pesqueiro. 

- As precárias condiçOes de trabalho bem como a 

baixa remuneração determinam as altas taxas de exploração dos 

trabalhadores do mar e sua crescente pauperização. 

- A tutela do Estado ás colônias contribuiu para a 

desagregação dos pescadores enquanto categoria. 

A viabilização das soluaies para a pesca passa pela 

estruturação das seguintes medidas de ação estratégica: 

a) Reordenação institucional, compreendendo a rees-

truturação do Orgão publico ligado ao setor, democratização 

das relaçOes entre o Estado e o setor produtivo. 

b) Coordenação democrática das açOes, na concepção, 

elaboração, execução e avaliação dos planos, programas e pro-

jetos relativos á pesca. 

d) Iniciar uma colaboração estreita entre a políti-

ca pesqueira e as difentes políticas sociais das respectivas 

instituiçOes. 

e) Implementação de politica de recursos humanos 

visando aperfeiçoamento e valorização dos conhecimentos empí-

ricos dos pescadores. 

f) Fortalecer o serviço de extensão pesqueira, 

através de modelo operacional adequado á realidade pesqueira. 

g) Melhorar o sistema de comercialização e de dis-

tribuição do pescado, assegurando a qualidade e pregos mais 
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remunerados, a nível do pescador e mais aceSsivel, a nivel de 

consumidor. 

h) Estender para o pescador a política de formacao 

de estoques reguladores de produtos pesqueiros. 

i) Incentivar o associativismo pesqueiro, de forma 

democrática, favorecendo o redimencionamento das funcOes e 

das bases das entidades representativas dos pescadores, de 

modo a torna-los autenticas e capazes de efetivamente, defen- 

der os interesses da categoria. 

j) Promover um tratamento diferenciado da política 

de pregos mínimos quando se trata de cooperativas que atuem 

exclusivamente com o artesanato pesqueiro. 

1) Garantir dos pescadores artesanais o direito de 

propriedade das  -areas  necessarias ao desenvolvimento da sua 

atividade, através da identificacao e encaminhamento da es-

trutura fundiria das  areas  de assentamento dos pescadores, 

evitando-se sua expulso, pela especulaqao imobiliária nas 

áreas litoraneas. 

m) Dar maior amparo a pesquisa, visando racionali-

zar e ampliar a eficiência técnica da atividade pesqueira, 

mediante a implementaqao de tecnologias apropriadas as Pecu-

liaridades regionais. 

n) Estimular a criacao de conselhos estaduais de 

pesca, visando uma maior integraqao dos Orgaos e entidades 

ligadas ao setor, no sentido de uma melhor definicao das po- 
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1967 

1968 

1969 

1970 
1971 

1972 
1973 
1974 

1975 (1Q Semestre) 

1.651.116,86 
23.390.561,63 

91.338.216,22 

148.308.025,39 

183.977.139,16 
105.074.538,51 
76.774.209,81 
104.710.588,21 

60.469.964,39 

TABELA 1 

INCENTIVOS FISCAIS CONCEDIDOS PELA SUDEPE. PERiODO 67/75 

ANO MONTANTE LIBERADO Cr$ 

TOTAL 795.694.360,18  

FONTE: Revista Nacional da Pesca, nQ 163 

TABELA 2 

EVOLUC40 ORAMENT4RIA - PESCART- 1974-1976 

ANO MONTANTE LIBERADO Cr$ 

 

1974 
1975 
1976 

5.442.558,15 
11.983.634,00 
21.000.000,00 

   

TOTAL 38.426.192,15  

FONTE: SUDEPE/PESCART - Diretrizes Programaco e Estrutura 
Operacional.  Brasilia:  1974 



TABELA 3 

PROJETOS INDUSTRIAIS DO SETOR PESQUEIRO APROVADOS PELA SUDENE (1963 A 1982) 

VALOR (Cr$ 1.000) 

EMPRESAS 1 2 3 4 5 6 7 

- Cia. Lagosteira de 

Exportação - COMEXP Fortaleza 24.01.73 

Lagosta, 

Pescado 16.040 4.102 1.166.522 439 

-  Ind. de Pesca do 

Ceará - IPECEA Fortaleza 18.11.66 

Lagosta, 

Pescado 136.455 136.309 2.741.207 521 

- MARPEX -  Ind de Pesca 

S/A Camocim 17.10.80 

Lagosta, 

Pescado 306.927 195.000 2.098.458 155 

- Pesca, Imp. e Exp. 

S/A - PEIMPEX Fortaleza 24.01.68 

Lagosta, 

Pescado 28.924 28.924 353.492 125 

- Ind. Naval do  Ceará  Fortaleza 19.01.82 Embarcaçães 830.774 15.000 1.336.337 341 

TOTAL 1.319.120 379.335 7.696.016 1.581 

PRECOS CONSTANTES DE 1982 

FONTE - SUDENE/CE 

LEGENDA 

1 - Localizado 

2 - Data de aprovado 

3 - Objetivo 

4 - Previsão  arts.  34/18 e/ou FINOR 

5 - Liberados  arts.  34/18 e/ou FINOR 

6 - Investimento total 

7 - Mão-de-obra projetada 



TABELA 4 

RELAC40 DOS PROJETOS EM IMPLANTAC40 NO ESTADO DO CEAR 4 POR SETOR AT 21/08/92 

VALORES EM  CRS  MILHOES 

SETOR PROJETOS % INV. TOTAL X FINOR 

EMPREGOS DIRETOS 

X No 

INDUSTRIAL 71 44,9 6.023.124,6 74,9 3.020.508,2 75,3 27.335 75,9 

TURISMO 06 3,8 211.154,2 2,6 77.218,7 1,9 1.098 3,0 

AGROINDUSTRIAL 06 3,8 294.502,6 3,7 144.431,5 3,6 1.126 3,1 

AGRÍCOLA 09 5,7 304.196,1 3,8 84.790,0 2,1 1.801 5,0 

PECU4RIA 59 37,3 806.515,1 10,0 469.324,7 11,7 3.116 8,7 

PESCA 07 4,4 401.138,0 5,0 216.515,9 5,4 1.531 4,3 

TOTAL 158 99,9 8.040.630,6 100,0 4.012.789,0 100,0 36.007 100,0 

PRECOS DE 07/92 

FONTE: SUDENE/CE 



TABELA 5 

RELACZO DOS PROJETOS CONCLUÍDOS NO ESTADO DO CEAR4 POR SETOR AT 21/08/92 

VALORES EM CR$ MILHOES 

SETOR/RAMO  Ng  PROJETOS X INV TOTAL % FINOR X  

EMPREGOS DIRETOS 

Ng  

INDUSTRIAL 170 59,6 8 178 183,1 74,6 4.045.198,8 75,9 43.819 76,1 

TELECOMUNICACOES 03 1,1 914 734,5 8,3 183.715,1 3,4 4.267 7,4 

TURISMO 05 1,8 134.481,1 1,2 69.204,8 1,3 813 1,4 

AGROINDUSTRIAL 10 3,5 360.718,2 3,3 159.340,8 3,0 3.147 5,5 

AGRÍCOLA 13 4,6 213.986,9 2,0 142.322,6 2,7 955 1,7 

PECURIA 77 27,0 935.075,0 8,5 586.480,4 11,0 2.846 4,9 

PESCA 07 2,5 219.465,6 2,0 143.593,3 2,7 1.732 3,0 

TOTAL ESTADO 285 99,9 10.956.644,4 99,9 5.329.855,8 99,9 57.579 99,9  

PREÇOS DE 07/92 

FONTE: SUDENE/CE 



TABELA 6 

RELACAO DAS EMPRESAS DE PESCA DO ESTADO DO CEARA COM PROJETOS APROVADOS PELA SUDENE/FINOR POSICAO AT 14 10 92 

VALORES EM CR$ MENUS 

EMPRESAS 1 2 3 4 5 6 

ALIMAR PESCA E EXP S/A Fortaleza 18 12 87 Implantacão 38649,8 19.325,6 81 

IND DE FRIO E PESCA S/A Fortaleza 20.12 85 Implantação 117.830,4 70698,2 219 

INPROMAR S/A IND E  PROD  DO MAR Acarati/Ce 27 11.87 Implantação 82.525,3 39.346,9 428 

JANASA -  JAN PROD  DO MAR S/A Camocim/Ce 30 04.82 Implantação 67.065,7 37.618,0 197 

PESCANAVE S/A PESCA E EXP Fortaleza 19.12.86 Implantação 103.514,6 62.108,4 325 

PROMAR - PESCA INDL S/A Camocim/Ce 30.01.87 Implantação 97.984,8 48.993,0 120 

UNIMAR INDL S/A Fortaleza 27.03.87 Implantação 103.806,7 51.903,3 161 

TOTAL 611.377,3 329.993,4 1.531  

PREÇOS ATUAIS DE 09/92 

FONTE: SUDENE/CE 

LEGENDA 

1. — Local izac"gc) 

2 - Data de aprovação 

3 - Natureza 

4 - Investimento total 

5 - Investimento FINOR 

6 - Empregos diretos 



TABELA 7 

RELACAO DAS INDUSTRIAS DE PESCA INSTALADAS NO CEARti AT 1990 

INDUSTRIAS 

INICIO DAS FAIXA DE 

ATIVIDADES OCUPACAO LOCAL LINHA DE PRODUCAO 

IPECEA -  Ind  de Pesca do Ceará 1961 III Fort Beneficiamento de lagosta e peixe  

INFRAPESCA -  Ind  de Frios e Pesca 1961 III Fort Ind  de pesca e exportação  

PEIMPEX - Pesca  Imp  e Exp 1963 II Fort Ind  de captura de pesca 

Ceará Pesca S/A 1966 II Fort Industrialização de pescados 

DELMAR -  Prod  do Mar (Matriz) 1968 III Fort Pesca e industrialização da lagosta e peixe 

DELMAR -  Prod  do Mar (Filial) 1968 II Fort Pesca- e industrialização de pescado 

IPESCA -  Ind  de Frio e Pesca 1968 III Fort  Indl de pescado e exportação lagosta e camarão 

Pescados Apoio 1972 Cascavel  Pesca de lagosta e crustáceos 

Org Sigma Exp S/A 1973 II Fort Exploração de pescado 

JANASA -  Jan Prod  do Mar 1973 II Fort Industrialização de camarão peixe e lagosta 

EMPRAPESCA - Emp Bras de Pesca 1974 III Fort Pesca, beneficiamento e exp de lagosta 

CAPESCA 1974 II Camocim Captura de peixe e lagosta 

ICAPEL - Icapui Pesca Ltda 1979 II Icapui Beneficiamento de pescado 

PESCANAVE S/A Pesca e Exp 1979 II Fort Captura de peixes 

MARPEX  Ind  de Pesca S/A  1979 Fort Indústria de pesca e exportação 

Ind  e Com do  Piaui  1980 III Fort Industria de pesca e exportação 

Mariscos do Brasil S/A 1980 Fort Industria de camarão 

Pesqueira Capanema S/A 1981 II Caucaia Criação e pesca de camariies 

EMPESCA - Const Navais, Pesca e Exp 1982 IV Fort  Indústria, pesca e exportação 



Continuação da TABELA 7 

INPROMAR -  Ind Prod  do Mar 1982 Fort Captura e exp de lagosta e camarão 

ARTEMISA - Aquicultura S/A 1982 Fort Industrialização de crustáceos 

CIMA - Cia Nordesde Aquicult e Alice 1982 II Fort Criação e beneficiamento de camarão 

INTERFRIOS - Intercambio de Frios S/A 1983 III Fort Industrialização pescado, lagosta e camarão 

ALIMAR - Pesca Exportação 1983 II Fort Pesca e exportação de lagosta e camarão 

J.M. MONTEIRO 1984 Itarema Industrialização de pescado 

SALMAR - Sal e Marisco Ceará Ltda 1984 Chaval Preparação de pescado  
DUMAR - Com Exp  Prod  do Mar 1984 Fort Ind de lagosta, peixe e camarão  

SANTA LAVINIA - Com Exp Ltda 1985 Fort Ind de pescado, lagosta e camarão 

CASCA MAR 1986 II  Cascavel  Industria de pescado 

FARIAS E SOUSA LTDA 1986 Aracati Industria de pescado 

QUIPESCA - Quixaba Pescados Ltda 1986 Fort Pesca e ind de pescado 

GEPECEL - Gelos e Pesc Ceará  Ind  Com  1987 Cruz Industria de pescado 

GREEN SEAS  - Com  Ind  Exp 1987 Fort Industria de pescado 

MACIA ALVES DOS SANTOS 1988 Caucaia Industria de pescado 

INCOPA -  Ind  Com Pescado Ltda 1988 Camocim Industria e exportação de pescado 

SEREIA - Pesca e  Export  Ltda 1989 Fort Captura e exportação produtos do mar 

Emp. Pesca Alberto Aguiar  1989 Camocim Captura, comércio e exportação de pescado 

ULTRAMARINE Imp  e Exp Ltda 

a de pescado e lagosta 

1990 Fort  Industri 

FONTE: Cadastro Industrial do Ceará. 1990/91 

CLASSIFICAM DAS EMPRESAS SEGUNDO No DE 

PESSOAL OCUPADO. 

FAIXA 

I (MICRO) ATé 19 

II  (PEQUENA)  DE 20A 99 

III (MéDIA) DE 100 A 499 

IV (GRANDE) ACIMA DE 500 

FONTE: FIBGE - CENSO 1980 



TABELA 8 

RELAO40 DAS INDUSTRIAS PESQUEIRAS INSTALADAS 
NO ESTADO DO CEAR44 

ATLI-  31.12 1977, SEGUNDO 0 INICIO ATIVIDADES 

INICIO 
INDUSTRIAS ATIVIDADES 

AMAZONICA 
CEPESCA 
CONFRIO  
DEL  MAR 
EMBRAPESCA 
EMPESCA S/A 
FORTALEZA PESCA LTDA 
IPESCA 
IPECEA 
JANASA  
MAP  IN 
MARIMAR 
ORG SIGMA LOCADORA LIDA 
PEIMPEX 
PROPESCA 
SOCIPESCA 
SOPESCA 
UNIPESCA 

FONTE: IBAMA 

1961 
1966 
1972 
1968 
1974 
1974 
1973 
1969 
1961 
1977 
1976 
1976 
1976 
1964 
1971 
1973 
1971 
1969 



TABELA 9 

POSIÇ40 DAS EMPRESAS DE PESCA, SEGUNDO BALANÇO ANUAL 1991. 

EMPRESAS 

RECEITA No 

ESTADO DATA DO OPERAC. FUNCIO 
BALANÇO LÍQUIDA N4RIOS 

    

1 Pescal RS 12/91 12.954,4 680 

2 Empesca CE 12/91 8.620,8 980 
3 Silveira PE 12/91 3.103,8 
4 Ipcsca CE 12/91 2.780,5 

5 Alimar CE 12/91 2.551,2 
6 Pioneira da Costa SC 12/91 2.550,0 450 
7 Interfrios CE 12/91 2.483,9 90 

8 Itasul SC 12/91 2.176,0 114 

9 Furtado RS 12/91 2.030,7 350 
10 Ipecea CE 12/91 1.844,1 860 
11 Ciapesc PA 12/91 1.833,4 800 
12 Copesbra PB 12/91 1.488,4 250 

13 Promar PE 12/91 1.446,5 50 
14 Sul Atlântico SC 12/91 1.366,0 500 
15 Marimar PE 12/91 1.211,5 74 
16 Maricultura BA 12/91 1.080,8 259 

FONTE: REVISTA GAZETA MERCANTIL  Ng 16 
BALANÇO ANUAL 1992 



TABELA 11 

QUANTIDADE DE EMBARCACOES NO ESTADO ANO 1991 

MUNICiPIO BOC BRE POT CAN JAN LAN LEN  BOM  TOTAL 

ICAPUi 204 1 124 0 4 181 0 12 526 
ARACATI 35 16 240 10 45 188 0 29 563 

BEBERIBE 2 28 131 0 86 33 0 2 282  

CASCAVEL 1 13 95 0 39 39 0 5 192 
AQUIR4Z e 3 84 0 48 1 0 0 136 
FORTALEZA 39 4 59 0 125 129 93 0 449 

CAUCAIA 0 1 53 0 19 0 0 0 73 

S. G. AMARANTE 0 10 120 1 11 1 0 0 143 
PARACURU 8 35 75 3 16 6 0 0 143 

PARAIPABA e 39 96 1 3 6 0 0 145 
TRAIRI 17 22 196 85 2 22 0 e 344 
ITAPIPOCA 0 0 26 86 0 3 0 0 115  

AMONTADA 4 0 7 157 0 10 0 0 178 
ITAREMA 27 0 26 69 0 111 0 0 233 
ACARAU 14 0 10 185 0 189 2 2 402 

CRUZ e 0 28 191 0 0 0 e 219 
CAMOCIM 85 0 9 295 2 115 50 0 556 
BARROQUINHA 4 0 0 99 0 0 0 0 103 

TOTAL 440 172 1379 1182 400 1034 145 50 4802 

FONTE IBAMA/CE 



TABELA 12 

FUNC6ES NO BARCO, POR TIPO DE PESCA - ESTADO DO CEAR4 

FUNCOES NO BARCO ARTESANAL % INDUSTRIAL %  

MESTRE 26,25 27,03 

PROEIRO 10,00 1,35 
BICO DE PROA 8,75 2,70 
PESCADOR DE CINCO 16,25 4,05 
REMBIQUE 10,00 
PESCADOR DE PROA 6,25 13,51 
MOTORISTA 4,05 
PESCADOR 17,50 33,78 
OUTROS 5,00 13,51 

TOTAL 100,00 100,00 

FONTE. SINE/CE 
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TABELA 13 

RELAO40 COM EQUIPAMENTO DE PESCA SEGUNDO CADA TIPO DE PESCA 
ESTADO DO CEARei 

% ARTESANAL % INDUSTRIAL 

17,50 1,35 

1,25 

71,25 97,30 

10,00 1,35 

100,00 100,00 

RELAC40 COM EQUIPAMENTO 

Proprietario apenas da embarcacao 

Proprietario da umbarcaçĉlo e do 

equipamento de pesca 

Proprietario apenas do equipamento 
de pesca 

Entra com sua força de trabalho 
e recebe em dinheiro 

Entra com sua força de trabalho 
e recebe em produto 

Aluga embarcac-a"o e equipamento 

Outro Especifique 

TOTAL 

FONTE: SINE/CE 



TABELA 14 

NÍVEL DE REMUNERAM DO PESCADOR, SEGUNDO TIPO DE PESCA 

ESTADO DO CEARti 

SAL4RIO DO 

MS DE FEVEREIRO ARTESANAIS % INDUSTRIAIS % 

0 - I 1/2 16,25 41,89 

1/2 — ..... 1 6,25 9,46 

1 2 22,50 24,32 

2 --I 3 •22,50 2,70 

5 18,75 5,41 

5 10 10,00 12,16 

> 10 3,75 4,05 

TOTAL 100,00 100,00 

0 salário foi relativo ao sal-ario de referencia 
do  ms de fevereiro de 1989 que equivalia a 
NCz$ 36,74. 

FONTE: SINE/CE 



TABELA 15 

DESEJO DE MUDAR DE PROFISS40, SEGUNDO TIPO DE PESCA 
POR FAIXA ESTRIA - ESTADO DO CEAR4t 

FAIXA ET4RIA 

ARTESANAL 

N40 SIM 

INDUSTRIAL 

N40 SIM 

10 I 20 2,27 2,78 

20 --I 30 22,73 30,56 20,00 28,21 

30 --I 40 22,73 33,33 31,43 51,28 

40 --I 50 27,27 22,22 31,43 12,82 

50 - I 60 13,64 8,33 17,40 7,69 

> 60 11,36 2,78 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE 1 SINE/CE 

TABELA 16 

PESCADORES COM IDADE SUPERIOR A 35 ANOS QUE DESEJAM 
UMA OUTRA ATIVIDADE PARA 0 FILHO, POR TIPO DE PESCA 

- ESTADO DO CEARidi 

DESEJAM P/FILHO 
TIPO DE PESCA COM FILHO NA PESCA OUTRA ATIVIDADE 

SIM N40 SIM INDIFERENTE 

ARTESANAIS 

INDUSTRIAIS 

18,00 82,00 

6,60 93,40 

98,00 2,00 

80,00 20,00  

FONTE: SINE/CE 



TABELA 17 

COLÔNIA 

DISTRIBUIC40 GEOGR4FICA DAS COLONIAS RELATIVO AO ANO DE 1961 

MUNICiPIO LIMITES 

Z Camocim Da Barra do Timonha á Barra do 
Remédio 

Z 2 Camocim Da Barra do Remédio a Barra do 
Gurid 

Z 3 Acarad Da Barra do Gurid ao Riacho Doce 
Z 4 Acarad Do Riacho Doce ao Tabuleiro 
Z 5 Acarad Do Tabuleiro ao Rio Acarad 
Z 6 Acarad Do Rio Acarad ate Camburao 
Z 7 Acarad De Camburao ate Ostras 
Z 8 Acarad De Ostras ate Farol do 

Itapage 
Z 9 Acarad Do Farol do Itapage ate a Barra do 

Defunto 
Z 10 Acarad Da Barra do Defunto ate a Barra do 

Aracatiassd 
Z 11 Itapipoca Da Barra do Aracatiassd ate Apique 
Z 12 Itapipoca De Apique ate Coqueiro 
Z 13 Traini De Coqueiro ate o Rio Traini 
Z 14 Paracuru Do Rio Train  i ate o Rio Curu 
Z 15 Parac uru Do Rio Curu ate Barra do Piriquara 
Z 16 S.G.Amarante  Da Barra do Piriquara ate Barra do 

Cauipe 
Z 17 Cauca  ia  Da Barra do Cauipe ate Barra do 

Ceará 
Z 18 Fortaleza Da Barra do Ceará á rua Carlos 

Vasconcelos 
Z 19 Fortaleza Da rua Carlos Vasconcelos ate Tray.  

da Saúde 
Z 20 Fortaleza Da  Tray  da Saúde ate av. Santos  

Dumont  
Z 21 Fortaleza Da Santos  Dumont ate a Barra do 

Pacoti 
Z 22 Aquiráz Da Barra do Pacoti ate Pedreiras 
Z 23 Aquir.áz De Pedreiras ate Marisco 
Z 24 Cascavel De Marisco ate Barra Nova 
Z 25 Beberibe Da Barra Nova ate Diago 
Z 26 Beberibe De DiEigo ate Cacimbas 
Z 27 Beberibe De Cacimbas ate Barra do Piragi 
Z 28. Aracati Da Barra do Piragi a Barra do 
Z 29 Aracati Ate a Barra do Jaguaribe 
Z 30 Aracati Da Barra do Jaguaribe ate Ponta das 
Z 31 Aracati De Ponta das Pedras ate Ponta Grossa 
Z 32 Aracati De Ponta Grossa ate Manguinhos 
Z 33 Aracati De Manguinhos ate Cuipiranga 

FONTE: Esboço fisiogrifico do Ceará. 3 ediçao. 1962. P. 143 
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